
AgInt no RE no AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4332 - SC (2009/0180319-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CICILIA MACCARINI E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDER ARTUR ULBRICHT E OUTRO(S) - SC012265
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
REMUNERAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR OMISSÃO LEGISLATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 19/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.089/SP, sob a 
sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que "O não encaminhamento de 
projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto 
no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o 
Poder Executivo, no entanto, pronunciar-se de forma fundamentada acerca das 
razões pelas quais não propôs a revisão" (Tema 19/STF).
2. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 25 de agosto de 2020.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relator

Documento eletrônico VDA26426021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 26/08/2020 21:49:36
Código de Controle do Documento: 90d47241-7659-4b43-a64b-cc88a87ffdf3



AgInt no RE no AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4332 - SC (2009/0180319-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CICILIA MACCARINI E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDER ARTUR ULBRICHT E OUTRO(S) - SC012265
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL 
ANUAL DE REMUNERAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR OMISSÃO 
LEGISLATIVA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 19/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.089/SP, sob a 
sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que "O não 
encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos 
servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera 
direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, 
pronunciar-se de forma fundamentada acerca das razões pelas quais não 
propôs a revisão" (Tema 19/STF).
2. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 
A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 639):
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO. INDENIZAÇÃO 

POR OMISSÃO LEGISLATIVA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 19/STF. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 

DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. SEGUIMENTO 

NEGADO.  

 

Alega a parte agravante, às fls. 663/669, que, em não havendo "o cumprimento 
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de encaminhamento de projeto de lei de revisão geral anual ou o cumprimento à obrigação de 

justificativa com demonstração das razões pelas quais não houve possibilidade de revisão, que 

foi o que efetivamente ocorreu no presente caso concreto, há o dever de indenizar."

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 676/682.

É o relatório.
 
 
 

VOTO

 
Conforme consignado na decisão ora agravada, o recurso extraordinário ora em 

análise foi interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que decidiu não ser cabível 

indenização por mora do Chefe do Poder Executivo em dar início ao processo legislativo 

tendente a assegurar aos servidores públicos a revisão geral anual, prevista no artigo 37, inciso 

X, da Constituição Federal.

Dessa forma, esta Corte Superior de Justiça decidiu em consonância com o 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.089/SP, sob a 

sistemática da repercussão geral, em que se firmou a tese de que "o não encaminhamento de 

projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do 

art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no 

entanto, pronunciar-se de forma fundamentada acerca das razões pelas quais não propôs a 

revisão" (Tema 19/STF).

A título de ilustração, confira-se a ementa do julgado:
 

Direito constitucional e administrativo. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
Inexistência de lei para revisão geral anual das remunerações dos servidores 
públicos. Ausência de direito a indenização.
1. Recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, contra acórdão do 
TJ/SP que assentara a inexistência de direito à indenização por omissão do Chefe 
do Poder Executivo estadual quanto ao envio de projeto de lei para a revisão geral 
anual das remunerações dos respectivos servidores públicos.
2. O art. 37, X, da CF/1988 não estabelece um dever específico de que a 
remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em 
percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período. Isso 
não significa, porém, que a norma constitucional não tenha eficácia. Ela impõe ao 
Chefe do Poder Executivo o dever de se pronunciar, anualmente e de forma 
fundamentada, sobre a conveniência e possibilidade de reajuste ao funcionalismo.
3. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com a fixação da seguinte 
tese: “O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos 
dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera 
direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, pronunciar-se 
de forma fundamentada acerca das razões pelas quais não propôs a revisão”. (RE 
565.089, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 25/09/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 27-04-2020 PUBLIC 28-04-2020)

 
Na mesma linha segue aresto da Corte Suprema:
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DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO EMBARGADA EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 19.
1. Não há erro, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão questionado, o que 
afasta a presença dos pressupostos de embargabilidade, conforme o art. 1.022 do 
CPC/2015.
2. O Supremo Tribunal Federal fixou tese no seguinte sentido: “O não 
encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores 
públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a 
indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, pronunciar-se de forma 
fundamentada acerca das razões pelas quais não propôs a revisão”.
3. Embargos de declaração rejeitados, determinando-se o trânsito em julgado e a 
baixa imediata dos autos à origem. (RE 424.584 ED, Relator(a): Min. ROBERTO 
BARROSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-278 DIVULG 13-12-2019 PUBLIC 16-12-2019)

 
No mais, cumpre consignar que, em atenção ao disposto no artigo 1.040 do 

Código de Processo Civil, o Supremo Tribunal Federal manifesta-se pela possibilidade de 

imediata aplicação do Tema de repercussão geral após a publicação do respectivo acórdão, não 

sendo necessário que se aguarde o trânsito em julgado do leading case:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO – AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DA 
MATÉRIA NELE TRATADA COM A VEICULADA NO RE 817.338-RG/DF – 
INADMISSIBILIDADE – ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL – 
FORMAÇÃO, NO CASO, DE PRECEDENTE – PUBLICAÇÃO DO 
RESPECTIVO ACÓRDÃO – POSSIBILIDADE DE IMEDIATO 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DE CAUSAS QUE VERSEM O MESMO 
TEMA – DESNECESSIDADE, PARA ESSE EFEITO, DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO “LEADING CASE” – PRECEDENTES DO STF E DO STJ – 
DOUTRINA – PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DE 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA EM RELAÇÃO AOS 
VALORES RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA DEVIDA EM 
FACE DO RECONHECIMENTO, POR ATO ESTATAL, DA CONDIÇÃO DE 
ANISTIADO POLÍTICO – CONSECTÁRIOS LEGAIS (JUROS MORATÓRIOS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA) INCIDENTES EM FACE DA PRÓPRIA 
CONDENAÇÃO, SEM NECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
A ESSE RESPEITO – JURISPRUDÊNCIA – PROVIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO – PLENA LEGITIMIDADE DESSE ATO DECISÓRIO – 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE AGRAVO – PARECER DA DOUTA 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO 
DESSA ESPÉCIE RECURSAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
(RMS 35.348 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 10/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-103 DIVULG 16-05-
2019 PUBLIC 17-05-2019)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 19/08/2020 a 25/08/2020

Relator do AgInt no RE no AgRg 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

AUTOR : CICILIA MACCARINI E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDER ARTUR ULBRICHT E OUTRO(S) - SC012265
RÉU : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
REVISÃO GERAL ANUAL (MORA DO EXECUTIVO - INCISO X, ART. 37, CF 1988)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CICILIA MACCARINI E OUTROS
ADVOGADO : ALEXANDER ARTUR ULBRICHT E OUTRO(S) - SC012265
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2020
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